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Recorrida  Fazenda Nacional 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2003, 2004, 2005 

NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 

APRECIAÇÃO DE ARGUMENTOS  ­  PRELIMINAR  IMUTABILIDADE 
DO LANÇAMENTO. 

A falta de apreciação de argumento, no caso preliminar de imutabilidade do 
lançamento, suscitados a  impugnação, caracteriza cerceamento do direito de 
defesa  e  dá  causa  a  nulidade  da  decisão  de  primeira  instância,  devendo  os 
autos retornarem à instância quo para seja proferida nova decisão. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,    Por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento  ao  recurso  para  anular  a  decisão  de  primeira  instância,  nos  termos  do  voto  do 
Conselheiro Relator  

 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Presidente em Exercício. 

 

(Assinado digitalmente) 

Pedro Anan Junior– Relator 
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 NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE
 APRECIAÇÃO DE ARGUMENTOS - PRELIMINAR IMUTABILIDADE DO LANÇAMENTO.
 A falta de apreciação de argumento, no caso preliminar de imutabilidade do lançamento, suscitados a impugnação, caracteriza cerceamento do direito de defesa e dá causa a nulidade da decisão de primeira instância, devendo os autos retornarem à instância quo para seja proferida nova decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para anular a decisão de primeira instância, nos termos do voto do Conselheiro Relator 
 
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Presidente em Exercício.
 
 (Assinado digitalmente)
 Pedro Anan Junior� Relator
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Lopo Martinez, Pedro Anan Junior, Guilherme Barranco De Souza, Marco Aurelio De Oliveira Barbosa, Dayse Fernandes Leite. Ausente justificadamente o conselheiro Fabio Fabio Brun Goldschmidt.
 
  O lançamento versa sobre imposto de renda pessoa física, exercícios 2004, 2005, 2006, que teve como infração acréscimo patrimonial a descoberto e omissão de rendimentos caracterizada como depósitos bancários com origem não comprovada.
Devidamente cientificada dessa decisão, o contribuinte apresenta tempestivamente impugnação de fls. 1.446 a 1.476.
A terceira turma de julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo, DRJ/SP2, ao analisar a impugnação negou provimento parcial através do acórdão 17-33.902, de 05 de agosto de 2009, conforme ementa abaixo transcrita


Devidamente cientificado dessa decisão o contribuinte apresenta recurso voluntário onde requer:

É o relatório.


 Conselheiro Pedro Anan Junior
O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade portanto deve ser conhecido.
Temos que analisar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância suscitada pelo Recorrente.
Alega o Recorrente que a autoridade julgadora de primeira instância não se pronunciou a respeito da preliminar de nulidade suscitada a respeito da imutabilidade do lançamento alegada na impugnação, conforme trecho da impugnação abaixo transcrito:













De fato podemos verificar que tanto a ementa, quanto o voto condutor acompanhado pelos demais julgadores não faz menção alguma a tal matéria que foi devidamente suscitada na impugnação, se manifestando somente no que diz respeito sobre nulidade por cerceamento do seu direito de defesa, conforme trecho do voto abaixo transcrito:








Diante do exposto entendo que assiste razão ao Recorrente, uma vez que a autoridade julgadora de primeira instância, ao não analisar e se manifestar sobre matéria suscitada na impugnação pelo contribuinte, incorreu em cerceamento no seu direito de defesa.
Dessa forma, conheço do recurso e acato a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância suscitada pelo Recorrente, devendo os autos retornarem para a DRJ de origem para nova decisão seja proferida.

(Assinado Digitalmente)
Pedro Anan Junior - Relator
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Composição  do  colegiado:  Participaram  do  presente  julgamento  os 
Conselheiros  Antonio  Lopo  Martinez,  Pedro  Anan  Junior,  Guilherme  Barranco  De  Souza, 
Marco  Aurelio  De  Oliveira  Barbosa,  Dayse  Fernandes  Leite.  Ausente  justificadamente  o 
conselheiro Fabio Fabio Brun Goldschmidt. 
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Relatório 

O  lançamento  versa  sobre  imposto  de  renda  pessoa  física,  exercícios  2004, 
2005,  2006,  que  teve  como  infração  acréscimo  patrimonial  a  descoberto  e  omissão  de 
rendimentos caracterizada como depósitos bancários com origem não comprovada. 

Devidamente  cientificada  dessa  decisão,  o  contribuinte  apresenta 
tempestivamente impugnação de fls. 1.446 a 1.476. 

A  terceira  turma  de  julgamento  da  Delegacia  da  Receita  Federal  de 
Julgamento  de  São  Paulo,  DRJ/SP2,  ao  analisar  a  impugnação  negou  provimento  parcial 
através do acórdão 17­33.902, de 05 de agosto de 2009, conforme ementa abaixo transcrita 
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Devidamente  cientificado  dessa  decisão  o  contribuinte  apresenta  recurso 
voluntário onde requer: 
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É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro Pedro Anan Junior 

O  recurso  preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade  portanto  deve  ser 
conhecido. 

Temos que analisar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância 
suscitada pelo Recorrente. 

Alega o Recorrente que a autoridade  julgadora de primeira  instância não se 
pronunciou  a  respeito  da  preliminar  de  nulidade  suscitada  a  respeito  da  imutabilidade  do 
lançamento alegada na impugnação, conforme trecho da impugnação abaixo transcrito: 
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De  fato  podemos  verificar  que  tanto  a  ementa,  quanto  o  voto  condutor 
acompanhado  pelos  demais  julgadores  não  faz  menção  alguma  a  tal  matéria  que  foi 
devidamente  suscitada  na  impugnação,  se  manifestando  somente  no  que  diz  respeito  sobre 
nulidade por cerceamento do seu direito de defesa, conforme trecho do voto abaixo transcrito: 
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Diante do  exposto  entendo que assiste  razão  ao Recorrente,  uma vez que a 
autoridade  julgadora  de  primeira  instância,  ao  não  analisar  e  se  manifestar  sobre  matéria 
suscitada na impugnação pelo contribuinte, incorreu em cerceamento no seu direito de defesa. 

Dessa forma, conheço do recurso e acato a preliminar de nulidade da decisão 
de primeira  instância  suscitada pelo Recorrente,  devendo os  autos  retornarem para  a DRJ de 
origem para nova decisão seja proferida. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Pedro Anan Junior ­ Relator 
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